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O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º inclua-se no Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940, o 

seguinte artigo 128-A: 

Aborto praticado por médico 

Art. 128-A Aborto praticado por médico fora das hipóteses previstas no artigo 

anterior. 

Pena – reclusão de seis a vinte anos. 

Parágrafo único – Na hipótese do caput deste artigo, o médico será proibido 

definitivamente do exercício da profissão.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

O Código Penal admite dois tipos de aborto praticado por médico: a) se não 

há outro meio de salvar a vida da gestante; b) quando a gravidez resulta de estupro 

e o aborto é precedido do consentimento da gestante ou, sendo incapaz, de seu 

representante legal (art. 128). O primeiro é chamado necessário; o segundo, 

sentimental. 

O aborto necessário é a interrupção artificial da gravidez para afastar perigo 

certo e inevitável à vida da gestante. Ele pode ser terapêutico (curativo) ou profilático 

(preventivo). 

A outra espécie de aborto legalmente autorizado é o da mulher que engravida 

em consequência de estupro. Sobre o aborto sentimental, Hungria pondera: "Nada 

justifica que se obrigue a mulher estuprada a aceitar uma maternidade odiosa, que 

dê vida a um ser que lhe recordará perpetuamente o horrível episódio da violência 

sofrida" (Comentários ao Código Penal, RJ, ed. Forense, 1955, vol. V, p. 304). 

A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei 

põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro. Destarte, fica evidente a 
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preocupação do ordenamento jurídico em proteger os direitos de uma criança no 

ventre da mãe, que para os efeitos civis ainda não é pessoa, mas poderá vir a ser, 

se tornando assim herdeira legítima de alguém, e vindo como cidadã a constituir 

determinadas prerrogativas. Logo, se nascer com vida seus direitos irão retroagir à 

data da concepção. 

 

As penas para o aborto previstas no Código Penal são extremamente 

brandas. O aborto provocado por terceiro é punido com reclusão: de 3 a 10 anos se 

não contar com o consentimento da gestante, e de 2 a 4 anos se a gestante 

consentir (o que ocorre na maioria dos casos). E pior, induzir, instigar e auxiliar a 

mulher grávida à prática do aborto não é considerado crime. 

 

Nessa matéria nem mesmo os médicos estão imunes ao conflito dos valores 

fundamentais, pois não existe um critério comum à humanidade. Segundo Dallari (1), 

a deontologia médica nacional recusou-se a discutir o assunto e optou apenas por 

vedar a prática de atos proibidos pela legislação do País, exigindo dos médicos que 

cumpram legislação específica nos casos de abortamento, de acordo com os artigos 

42 e 43 do Código de Ética Médica. 

 

O Código de Ética Médica veda ao médico “acumplicitar-se com os que 

exercem ilegalmente a medicina, ou com profissionais ou instituições médicas que 

pratiquem atos ilícitos” (artigo 38), portanto o médico não pode fornecer endereço de 

clínica de aborto ou orientar a compra de medicamentos abortivos, mesmo sem 

prescrevê-los. Se o médico tiver conhecimento de clínica de aborto ou de colegas 

que fornecem endereços ou que orientam suas clientes para práticas abortivas e 

não os denunciar, estará violando o artigo 19 do Código de Ética Médica. 

 

Ao aborto praticado por médico, fora das hipóteses autorizadas pela 

legislação, deve ser atribuída penalidade mais grave do que quando o crime é 

praticado por terceiro, tendo em vista o compromisso profissional que tem em 
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preservar a vida. Ademais, além de sofrer pena privativa de liberdade, o médico 

deverá ficar impossibilitado definitivamente de exercer a profissão.  

 

Com o escopo de corrigir tais distorções e melhorar a legislação brasileira, 

propomos aos nobres pares que aborto praticado por médico, fora das hipóteses 

legais, seja apenado com pena de reclusão de seis a vinte anos, além da proibição 

definitiva do exercício da profissão. 

 

Sala das Sessões, em 08 de junho de 2011 

 

EDUARDO CUNHA 

         Deputado Federal 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

.............................................................................................................................................. 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A VIDA 

.............................................................................................................................................. 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4105 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-1545/2011 
 

5 

Forma qualificada  
Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos anteriores são aumentadas de um 

terço, se, em conseqüência do aborto ou dos meios empregados para provocá-lo, a gestante 

sofre lesão corporal de natureza grave; e são duplicadas, se, por qualquer dessas causas, lhe 

sobrevem a morte.  

 

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por médico:  

 

Aborto necessário  
I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante;  

 

Aborto no caso de gravidez resultante de estupro  
II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da 

gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.  

 

CAPÍTULO II 

DAS LESÕES CORPORAIS 

 

Lesão corporal 
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:  

Pena - detenção, de três meses a um ano.  

Lesão corporal de natureza grave  
§ 1º Se resulta:  

I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;  

II - perigo de vida;  

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;  

IV - aceleração de parto:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos.  

§ 2° Se resulta:  

I - Incapacidade permanente para o trabalho;  

II - enfermidade incurável;  

III perda ou inutilização do membro, sentido ou função;  

IV - deformidade permanente;  

V - aborto:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos.  

Lesão corporal seguida de morte  
§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o 

resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:  

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

Diminuição de pena  
§ 4° Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 

o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  
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Substituição da pena  
§ 5° O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção 

pela de multa:  

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;  

II - se as lesões são recíprocas.  

Lesão corporal culposa  
§ 6° Se a lesão é culposa:  

Pena - detenção, de dois meses a um ano.  

Aumento de pena  
§ 7° Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do art. 

121, § 4º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.069, de 13/7/1990) 

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977 e com nova redação dada pela Lei nº 8.069, de 13/7/1990) 

Violência doméstica 
§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 

companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 

das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 10.886, de 17/7/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006) 

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste artigo, se as circunstâncias são as 

indicadas no § 9º deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 10.886, de 17/7/2004) 

§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o 

crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.340, de 7/8/2006) 

................................................................................................................................................ 

.............................................................................................................................................. 

 

RESOLUÇÃO CFM Nº 1.931, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009 
  

 

Aprova o Código de Ética Médica. 

  

 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas 

pela Lei n.º 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.º 44.045, de 19 

de julho de 1958, modificado pelo Decreto n.º 6.821, de 14 de abril de 2009 e pela Lei n.º 

11.000, de 15 de dezembro de 2004, e, consubstanciado nas Leis n.º 6.828, de 29 de outubro 

de 1980 e Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999; e 

 

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina são ao mesmo tempo 

julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os 

meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom 

conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente; 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366407&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372211&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=532667&seqTexto=14989&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=545133&seqTexto=57150&PalavrasDestaque=
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CONSIDERANDO que as normas do Código de Ética Médica devem submeter-se 

aos dispositivos constitucionais vigentes; 

 

CONSIDERANDO a busca de melhor relacionamento com o paciente e a garantia 

de maior autonomia à sua vontade; 

 

CONSIDERANDO as propostas formuladas ao longo dos anos de 2008 e 2009 e 

pelos Conselhos Regionais de Medicina, pelas Entidades Médicas, pelos médicos e por 

instituições científicas e universitárias para a revisão do atual Código de Ética Médica; 

 

CONSIDERANDO as decisões da IV Conferência Nacional de Ética Médica que 

elaborou, com participação de Delegados Médicos de todo o Brasil, um novo Código de Ética 

Médica revisado. 

 

CONSIDERANDO o decidido pelo Conselho Pleno Nacional reunido em 29 de 

agosto de 2009; 

 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária de 17 de setembro 

de 2009.  

 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar o Código de Ética Médica, anexo a esta Resolução, após sua 

revisão e atualização. 

 

Art. 2º O Conselho Federal de Medicina, sempre que necessário, expedirá 

Resoluções que complementem este Código de Ética Médica e facilitem sua aplicação. 

 

Art. 3º O Código anexo a esta Resolução entra em vigor cento e oitenta dias após 

a data de sua publicação e, a partir daí, revoga-se o Código de Ética Médica aprovado pela 

Resolução CFM n.º 1.246, publicada no Diário Oficial da União, no dia 26 de janeiro de 

1988, Seção I, páginas 1574-1579, bem como as demais disposições em contrário. 

 

Brasília, 17 de setembro de 2009 

  

 

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE                LÍVIA BARROS GARÇÃO 

Presidente                                                              Secretária-Geral 

 

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA 

 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 
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É vedado ao médico: 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. Deixar de assegurar, quando investido em cargo ou função de direção, os 

direitos dos médicos e as demais condições adequadas para o desempenho ético-profissional 

da Medicina. 

 

Art. 20. Permitir que interesses pecuniários, políticos, religiosos ou de quaisquer 

outras ordens, do seu empregador ou superior hierárquico ou do financiador público ou 

privado da assistência à saúde interfiram na escolha dos melhores meios de prevenção, 

diagnóstico ou tratamento disponíveis e cientificamente reconhecidos no interesse da saúde do 

paciente ou da sociedade. 

.............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO V 

RELAÇÃO COM PACIENTES E FAMILIARES 

 

É vedado ao médico: 

.............................................................................................................................................. 

 

Art. 38. Desrespeitar o pudor de qualquer pessoa sob seus cuidados profissionais. 

 

Art. 39 Opor-se à realização de junta médica ou segunda opinião solicitada pelo 

paciente ou por seu representante legal. 

 

Art. 40. Aproveitar-se de situações decorrentes da relação médico-paciente para 

obter vantagem física, emocional, financeira ou de qualquer outra natureza.  

 

Art. 41. Abreviar a vida do paciente, ainda que a pedido deste ou de seu 

representante legal. 

Parágrafo único. Nos casos de doença incurável e terminal, deve o médico 

oferecer todos os cuidados paliativos disponíveis sem empreender ações diagnósticas ou 

terapêuticas inúteis ou obstinadas, levando sempre em consideração a vontade expressa do 

paciente ou, na sua impossibilidade, a de seu representante legal. 

 

Art. 42. Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre método 

contraceptivo, devendo sempre esclarecê-lo sobre indicação, segurança, reversibilidade e  

risco de cada método. 

 

CAPÍTULO VI 

DOAÇÃO E TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS E TECIDOS 

 

É vedado ao médico: 
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Art. 43. Participar do processo de diagnóstico da morte ou da decisão de 

suspender meios artificiais para prolongar a vida do possível doador, quando pertencente à 

equipe de transplante. 

 

Art. 44. Deixar de esclarecer o doador, o receptor ou seus representantes legais 

sobre os riscos decorrentes de exames, intervenções cirúrgicas e outros procedimentos nos 

casos de transplantes de órgãos. 

................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................. 
 

FIM DO DOCUMENTO 


